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I. OMC
Liberalização do comércio

Shannon e Dromoland Castle ( Irlanda)

A União Européia e os Estados Unidos, reunidos no sábado, na Irlanda, manifestaram a intenção de cooperar mais intensamente na luta contra o terrorismo e seu financiamento e de avançar na liberalização do comércio respeitando as normas da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

Manifestações foram contidas durante a reunião do presidente norte-americano, George W. Bush, com o primeiro ministro irlandês, Bertie Ahern. Os protestos se concentram basicamente na atuação dos Estados Unidos no Iraque e na participação da Irlanda no conflito. O apoio ao povo iraquiano e o treinamento de seu exército e a situação no Oriente Médio também mereceram declarações conjuntas euro-americanas. 

Os líderes asseguraram que o complemento das normas de comércio mundial é essencial. Afirmam que querem impulsionar as negociações da Rodada de Doha, cooperando para alcançar uma conclusão bem-sucedida tão logo seja possível, considerando as necessidades dos países em desenvolvimento e garantindo que os mais pobres não fiquem abandonados. ( Gazeta Mercantil 28.06.2004)

Brasil vai auditar o comércio de algodão para detectar subsídio

Luciana Otoni 

Os produtores de algodão do Brasil reservaram mais US$ 1 milhão para levar até o fim o contencioso dos subsídios dado pelo governo dos Estados Unidos aos plantadores americanos travado na Organização Mundial do Comércio (OMC). Desde que o processo que questiona os US$ 12,5 bilhões em subsídios americanos foi levado ao organismo multilateral, os cotonicultores do País investiram US$ 2 milhões na ação. 

Os produtores brasileiros acompanham o processo. Sabem que os EUA recorrerão da decisão da OMC, mas não temem uma reversão do parecer que deu ganho de causa ao Brasil no órgão de solução de controvérsias. "Os Estados Unidos tentarão reverter a decisão. Mas vamos investir o que for necessário para ratificar o parecer da OMC", disse o presidente da Associação Brasileira de Produtores de Algodão (Abrapa), Jorge Maeda. O fim do questionamento é esperado para entre seis e oito meses. 

A produção mundial de algodão é estimada em 20 milhões de toneladas. Com uma safra de 3,5 milhões de toneladas, os Estados Unidos destinam 41% da sua produção ao exterior, volume que o posiciona como o maior exportador mundial. Nesse contexto, os brasileiros questionam os US$ 12,5 bilhões em subsídios, alegando que os Estados Unidos mantêm um estoque excedente que desequilibra o comércio internacional. 

Rastreamento 

O firme posicionamento da cotonicultura do Brasil no mercado mundial será fortalecido neste ano por duas ações em curso. A primeira trata do início do rastreamento das exportações. O presidente da Associação Matrogrossense dos Produtores de Algodão (Ampa), João Luiz Ribas Pessa, informou que será contratada uma empresa certificadora verificar os embarques destinados ao exterior. 

No rastreamento, cada fardo de 200 quilos de algodão terá uma espécie de CPF, no qual constarão informações sobre a propriedade, o produtor e as características do produto. "Isso dará confiança ao importador. Se houver algum problema, saberemos identificar onde ocorreu", comentou Pessa. 

Como um reforço à estratégia da OMC e ao rastreamento, os produtores também contratarão um financiamento de US$ 104 milhões no Banco Mundial para controlar as perdas com a praga do bicudo. Com essas três ações, os produtores esperam reforçar sua posição no mercado internacional. 

A investida dos brasileiros reflete as mudanças na produção. De importador, o País passou a exportador para 40 países com uma produção caracterizada pela agricultura mecanizada e de escala. Os produtores estão colhendo 1,250 milhão de toneladas, das quais 450 mil estão comprometidas com contratos de exportação que renderão US$ 600 milhões em receitas cambiais. 

Para a safra 2004/05, Jorge Maeda antecipou que os produtores possuem contratos de exportação de 200 mil toneladas, o equivalente hoje a US$ 240 mil. Outros contratos estão em negociação. Na última semana, representantes da cadeia têxtil da Tailândia, Indonésia, Suíça e Japão visitaram o Brasil para conhecer a produção. "Se for necessário triplicar a produção, não há impedimentos. O mundo vê o Brasil como o futuro do algodão", comentou Maeda. ( Gazeta Mercantil 28.06.2004)
II. PRODUTOS & MERCADOS
Governo confia em acordo com China

De São Paulo 

O secretário de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Maçao Tadano, disse que o acordo assinado entre Brasil e China - que trata do padrão de qualidade das cargas de soja - deve garantir o fluxo de comércio do produto entre os dois países. Após o acordo, 23 empresas que haviam sido proibidas de exportar soja brasileira foram "reabilitadas". A suspensão se deveu à descoberta de sementes tratadas com fungicidas misturadas com grãos nas cargas de soja.

Segundo Maçao, "as autoridades chinesas confiaram nas informações de que o ministério aplicou normas rígidas, estritas e internacionalmente aceitas para assegurar padrões sanitários nas cargas de soja embarcadas para a China " . A norma brasileira permite uma semente por amostra de um quilo de soja.

O acordo foi publicado no site do Ministério da Quarentena chinês dia 23.( Valor Econômico 28.06.2004)
Trigo para pôr fim ao embargo russo a carnes

Alda do Amaral Rocha e Paulo Braga De São Paulo e Buenos Aires

O governo federal vai usar a possível abertura do mercado brasileiro ao trigo russo como moeda de troca para tentar suspender o embargo do país às carnes produzidas no Brasil. Uma missão chefiada pelo secretário de Produção e Comercialização do Ministério da Agricultura, Linneu da Costa Lima, viajou a Moscou para negociar com o governo russo o fim do embargo, motivado pelo surgimento de um foco de febre aftosa em Monte Alegre, no Pará. A mesma missão vai discutir com os russos a questão do trigo, emperrada por razões fitossanitárias.

Em São Paulo, o ministro da Agricultura Roberto Rodrigues, disse, na sexta-feira, que não há uma "correlação direta entre os dois assuntos" e que "houve uma coincidência de fatores". Mas o assessor de assuntos internacionais do Departamento de Defesa e Inspeção Vegetal do Ministério, Gilson Cosenza, que faz parte da missão, admitiu que a negociação pode acelerar a retomada das compras russas de carnes. Segundo ele, a discussão sobre o trigo russo seria uma "prova de boa vontade" do Brasil em relação à questão.

Ele explicou que há dois anos foi finalizada a análise de risco do trigo da Rússia, medida prevista para fornecedores não-tradicionais. O Brasil pediu aos russos informações (descrição e distribuição geográfica) sobre cinco ervas daninhas que não existem aqui, mas não recebeu resposta. Ao retomar o tema, a missão quer mostrar que "é plenamente viável abrir o mercado" ao trigo russo desde que as questões sejam respondidas, afirmou Cosenza.

Ele confirmou a proposta russa de restringir o embargo às carnes a Mato Grosso e Tocantins, estados que fazem divisa com o Pará. Ela ainda não foi sancionada e será discutida durante as reuniões com autoridades russas em Moscou.

O embargo argentino à carne brasileira também se mantém e o Senasa, órgão responsável pela fiscalização sanitária da Argentina, negou na sexta-feira que já houvesse data para a suspensão da medida. Segundo uma fonte do órgão, a reabertura vai depender da análise das informações enviadas pelo governo brasileiro sobre o caso de aftosa. Informou ainda que a Argentina permitirá que caminhões carregados com carne brasileira passem pelo território do país a caminho do Chile enquanto durar a proibição.

Em São Paulo, Rodrigues, disse que, na terça-feira, uma comissão de técnicos do Ministério da Agricultura e da Senasa reúnem-se para discutir a suspensão. Ele admitiu lentidão nas ações do governo para solucionar os embargos. "De fato, a demora perturba um pouco o comércio de carnes do Brasil. Mas pretendemos resolver isso rapidamente." Rodrigues observou que faltam recursos para a fiscalização fitossanitária e disse que pediu ao ministro do Planejamento, Guido Mantega, a liberação de R$ 44 milhões para este ano. O Ministério disse que não foi notificado da decisão da Indonésia de suspender a importação de carnes, ração, farelo e milho do Brasil. ( Valor Econômico 28.06.2004)

Aftosa: Brasil vai facilitar compra de trigo russo

BRASÍLIA. A missão do Ministério da Agricultura que está em Moscou para negociar o fim do embargo à carne brasileira recebeu autorização do governo para flexibilizar as regras de importação do trigo russo. O objetivo é mostrar às autoridades russas um sinal de boa vontade de Brasília e obter em contrapartida a retomada da importação de carne brasileira. Os russos, responsáveis por 12% da exportações de carne brasileira, proibiram a compra do produto devido a um caso de febre aftosa descoberto no Pará. 

Antes do embargo à importação de carnes, as autoridades daquele país vinham reclamando das regras consideradas muito rígidas para exportar trigo ao Brasil. Elas proíbem a compra do produto em áreas próximas dos locais atingidos pelo acidente nuclear de Chernobyl, ocorrido em 1986. 

— Estou viajando por determinação do ministro Roberto Rodrigues com a missão de buscar a solução para o impasse. Explicaremos tudo, afinal, não há razão para o embargo, já que o foco de aftosa fica a pelo menos 3.500 quilômetros dos centros exportadores — disse Linneu da Costa Lima, secretário de Produção do ministério e chefe da missão, antes de embarcar para Moscou. 

Argentina deve suspender embargo até quarta-feira 

Um assessor de Rodrigues disse que o ministro obteve do secretário de Agricultura da Argentina, Miguel Campos, a garantia de que até quarta-feira será suspenso o embargo à carne brasileira. Campos garantiu a Rodrigues que as informações prestadas pelo Brasil serão consideradas pelo governo argentino. Amanhã, técnicos brasileiros e argentinos farão uma reunião para tratar do assunto. 

O assessor diz que a negociação brasileira com a Rússia, abrindo a possibilidade de importação do trigo daquele país, pode provocar outro impasse entre o Brasil e a Argentina, que também produz trigo: 

— Não deixa de ser uma lição para a Argentina que não tinha motivos técnicos para embargar a carne brasileira. (Valderez Caetano ) ( O Globo 28.06.2004)
Painel S.A

Oportunidade 

Um estudo elaborado pela CNI (Confederação Nacional da Indústria) identificou que há oportunidades expressivas de crescimento das exportações brasileiras para 75 produtos, entre básicos e manufaturados, nos quais o país é competitivo.

A CNI levou em consideração apenas os produtos em que o Brasil registra um volume expressivo de exportação e aqueles em que as importações chinesas mundiais são significativas.

Para expandir esse mercado, entretanto, o país precisará enfrentar seus principais competidores, que são o Japão, a Coréia do Sul e os Estados Unidos.

A similaridade das pautas de exportação e a distância entre os dois países são problemas estruturais que dificultam uma maior diversificação das exportações brasileiras para a China.

As vendas concentram-se em produtos básicos de origens agrícola e mineral.

Direto da China

O governador chinês da região de Shaoxing, Xu Jiping, desembarca na Marcondes Advogados Associados amanhã, em São Paulo. Ele lidera uma comitiva de empresários interessados em comprar aço, ferro, minérios, madeira, celulose e granito. Serviços bancários também podem entrar nas negociações.

Comércio exterior

Competitividade e inserção do Brasil no mercado internacional será o tema central das discussões do próximo Encontro Nacional de Comércio Exterior, em novembro, em São Paulo.( Folha de São Paulo 28.06.2004)
III. OUTROS
O diálogo governo-setor privado

Por Roberto Teixeira da Costa 

O distanciamento do setor privado da temática ligada às relações internacionais foi uma constante na vida empresarial brasileira até o início da década dos anos 90. A pouca relevância do comércio internacional para grande parte das empresas brasileiras, raríssimos investimentos no exterior e um certo desinteresse de pensar estrategicamente o país em termos de sua inserção internacional explicam parcialmente esse cenário. Ele começa a alterar-se com a maior abertura da economia brasileira para o comércio internacional (Fernando Collor de Mello implementou uma política de substancial redução tarifária para produtos importados), a ampliação do comércio intramercosul, particularmente com a Argentina e o lançamento da Alca em 1994 explicam uma atitude mais participativa dos empresários na discussão de temas ligados às relações internacionais. 

Mas foi efetivamente às vésperas da reunião interministerial (ministros de Comércio Exterior), realizada em 1997, em Belo Horizonte, que efetivamente o setor privado caminhou no sentido de buscar uma estruturação mais condizente com as responsabilidades de uma participação mais ativa como interlocutor nos diferentes acordos internacionais que estavam em curso, ou por acontecer.

Efetivamente, sob a liderança da Confederação Nacional das Indústrias, foi criada em 1996 a Coalizão Empresarial Brasileira, visando buscar posições comuns de empresários brasileiros na temática referente à inserção internacional, e que vem desempenhando um importante papel nas complexas negociações em que estamos envolvidos.

Buscar posições consensuais de diferentes setores, no que toca ao que está sendo discutido nos plenários internacionais, não é uma tarefa simples e de fácil conciliação. São muitos os interesses em jogo, e o que a Coalizão se propõe a fazer é encontrar uma posição equilibrada que possa representar a opinião mediana dos diferentes setores envolvidos.

Talvez o exemplo mais bem-sucedido entre o setor público e privado nos venha do México.

Reconhecidamente, no caso do Nafta, os empresários mexicanos tiveram atuação destacada na assinatura do acordo com os Estados Unidos e Canadá. A matriz de informações montada para aquela negociação permitiu constante troca de informações, facilitando um intercâmbio entre os negociadores oficiais e o setor privado, delimitando o que seria viável ou não, através do chamado "quarto ao lado". Aliás, digno de menção é que a iniciativa do Nafta foi fortemente estimulada pelos empresários mexicanos que, inclusive, fincaram pé em Washington fazendo lobby junto ao Congresso Americano para que o acordo fosse aprovado. O mesmo esquema de atuação dos empresários repetiu-se no Tratado de Livre Comércio do México com a União Européia.

A Coordinadora de Organizaciones Empresariales de Comercio Exterior centralizou todas as instituições que lidavam com o comércio externo, aglutinando e coordenando todo o esforço empresarial, em consonância com o governo.

Assim, podemos explicar o sucesso dos nossos vizinhos do norte na área do comércio internacional, que cresceu substancialmente nos últimos anos (certamente essa não é a única razão, mas é de grande relevância).

Voltemos agora à problemática brasileira.

O documento recentemente divulgado pelo CEB (junho/2004) sob o título "Articulação e Coordenação de objetivos para o Sucesso das Negociações Comerciais" merece ser analisado. Ele deixa antever que o diálogo atualmente existente entre os negociadores e o setor privado não está cumprindo plenamente suas finalidades. Registro alguns trechos desse documento:

"O papel dos critérios econômicos - Ao setor empresarial preocupa a percepção de que os objetivos econômicos não têm recebido a devida prioridade no posicionamento do governo brasileiro frente aos diferentes processos negociadores. Sem desconsiderar a dimensão política inerente a qualquer processo de negociação comercial, o setor empresarial entende que a definição de objetivos e a avaliação de oportunidades e riscos devem ser pautadas essencialmente por critérios econômicos."

"As preocupações da CEB - Manifesta sua preocupação com os seguintes pontos:

1. Objetivos e estratégias para os processos negociadores pouco claros.

2. Reduzida ambição e excessiva complexidade dos acordos que se negociam.

3. Dificuldades na definição de uma estratégia Mercosul de negociação com parceiros de extrabloco.

4. Assinatura de acordos antes da efetiva conclusão das negociações.

5. Limitada participação na discussão das estratégias de negociação.

6. Acesso insuficiente às informações e prazo exíguo para consultas.

Uma ação coordenada e articulada entre empresários e negociadores é crucial para que o país possa usufruir os ganhos que estes acordos prometem em termos de exportação de bens e serviços, aumento de competitividade e atração de investimentos."

Fazemos nossas as considerações finais do documento, com total e irrestrito apoio.

Sem um diálogo transparente entre setor público e privado, dificilmente haverá progresso nas negociações e não atingiremos objetivos que realmente atendam as necessidades do país. Sei que o papel dos negociadores não é fácil, pois sua capacidade de dialogar tem que ser mantida em duas frentes: a interna, na busca de um consenso mínimo, e na externa, conseguindo os melhores termos para o nosso país.

No entanto, apesar de todas dificuldades, não podemos deixar de ter um canal amplo nessas conversações. É fundamental definir o que queremos.

Além do mais, além de discussões sobre temas específicos das negociações em curso, deveria haver um aprofundamento nas discussões estratégicas sobre a inserção internacional.

É fundamental que os empresários, através dos canais e instituições já existentes, participem dessa formulação para subscrevê-la e defendê-la intransigentemente.

Numa platéia para investidores e empresários americanos, em Nova Iorque, em 23 de junho, o presidente Lula disse que o Brasil deve deixar de reclamar da agressividade dos Estados Unidos nas negociações.

"Em vez de reclamar que os negociadores são duros nós é que temos que deixar de ser moles e passarmos a jogar no mesmo nível".

Concordo inteiramente com as afirmações do presidente. Porém, para jogarmos no mesmo nível é fundamental que as regras do jogo sejam internamente ajustadas entre o governo e o setor privado. Sem esse acerto, corremos o risco de jogar para o empate.

Roberto Teixeira da Costa, economista, é sócio-fundador da Prospectiva Consultoria Brasileira de Assuntos Internacionais e fundador do Centro Brasileiro de Relações Internacionais (Cebri). Foi presidente do Conselho de Empresários da América Latina (1998-2000). ( Valor Econômico 28.06.2004)

Kerry condena 'acordos padronizados' para América Latina

Tatiana Bautzer De Washington

O candidato democrata à Presidência dos EUA, John Kerry, condenou a política do governo republicano de defender acordos de livre comércio padronizados para a América Latina, e disse que quer rever acordos com a região para incluir direitos trabalhistas e proteção ambiental.

"A política de uma nota só de acordos de livre comércio iguais para todos tiraram o respeito e parceria que marcaram [as relações com a América Latina] nos anos Clinton", disse Kerry, referindo-se à negociação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca).

Os negociadores americanos da Alca argumentam que o Brasil teria que aceitar um acordo abrangente (incluindo regras de propriedade intelectual e investimentos) porque os EUA já têm acordos desse tipo com Chile e México. O país poderá ser penalizado em acesso a mercados por se recusar a estabelecer essas regras.

Kerry apresentou no sábado a uma platéia de lideranças com origem latino-americana seu programa para a região. Criticou a tentativa de impor acordos padronizados e disse que renegociará os acordos com a região e a Alca para incluir patamares mínimos de direitos trabalhistas e de proteção ambiental, reivindicações associadas ao protecionismo nos EUA.

Propôs a criação de uma Comunidade das Américas e de um acordo com Canadá e México para proteção de fronteiras de toda América do Norte e evitar a entrada de imigrantes ilegais. O compromisso principal da Comunidade proposta será a "defesa da democracia e do cumprimento da lei".

Kerry deu como exemplo de democracias consolidadas México, Brasil e Chile, mas disse que "não podemos simplesmente ficar olhando quando uma multidão violenta tira um presidente do cargo, como ocorreu na Bolívia e Argentina, ou encorajá-lo a sair, como no Haiti". Também criticou o apoio do governo Bush ao golpe contra o presidente venezuelano Hugo Chávez. Os EUA deram "as boas-vindas a um governo nomeado por uma junta militar", disse.

Para Kerry, Estados fortes, democráticos e transparentes, com respeito à lei, "são essenciais para aliviar a pobreza e desigualdade na região". Sem dar detalhes sobre que política adotaria em relação a Fidel Castro, disse que "promoverá a democracia" em Cuba. Na semana passada, o governo republicano, tentando ganhar apoio de dissidentes cubanos em Miami, endureceu o embargo ao país e restringiu regras de viagens de cidadãos americanos e exilados cubanos.( Valor Econômico 28.06.2004)

Crédito à exportação cresce 50%

Cristiane Perini Lucchesi De São Paulo

Financiamento Externo
Exportador busca ACC e ACE atrás das melhores taxas de câmbio

O financiamento à exportação de curto prazo - vencimento em até 360 dias - registrou crescimento expressivo neste semestre na comparação com o mesmo período do ano passado. Os bancos líderes falam em aumento de até 50% no total contratado, maior do que a elevação de cerca de 25% das exportações.

A disponibilidade de linhas dos bancos internacionais cresceu, e muito, em relação ao primeiro semestre do ano passado, quando ainda havia falta de recursos. Hoje, há financiamento de sobra e as grandes empresas, com excesso de caixa, não precisam tomá-lo. Sem a possibilidade de ganhos com arbitragem - a captação de linhas à exportação para aplicar nos juros internos, em reais -, o grande exportador só fecha câmbio antecipadamente para aproveitar alguma alta no dólar. Por isso, os bancos perceberam que abril e maio foram meses especialmente fortes em contratação de câmbio.

O dólar iniciou abril a R$ 2,89, subiu para R$ 2,967 no dia 29 e chegou a R$ 3,2140 no dia 20 de maio, o recorde do ano. Em maio, o BankBoston registrou aumento de até 43% na contratação de câmbio. Em abril, o Banco do Brasil registrou o recorde mensal histórico de contratação de câmbio - US$ 2,5 bilhões -, enquanto o recorde no total financiado - US$ 957 milhões - foi em março. Os exportadores venderam moeda antecipadamente e, dessa forma, contribuíram para trazer a cotação para baixo. O dólar fechou sexta-feira a R$ 3,111.

"Quando o dólar sobe, chove exportador em busca de financiamento", diz Luiz Yamasaki, superintendente-executivo do BankBoston. "Em abril, a cotação do dólar chegou ao nível que os economistas previram para o final do ano e os exportadores correram para fechar o câmbio", afirma Carlos Catraio, diretor do Unibanco. "Nos momentos de maior volatilidade, fechar o câmbio na hora certa pode representar diferenças de mais de 9% nas receitas", lembra Cristiana Pires, superintendente da área de comércio exterior e financiamento do Citibank. "Hoje, a taxa de câmbio é o fator de decisão na hora de tomar o financiamento", afirma ela.

"O fechamento de câmbio para exportação está totalmente vinculado à cotação do dólar. É baixa a demanda da grande empresa para capital de giro indexado ao dólar", completa o diretor do Bradesco, José Guilherme Lembi de Faria. Segundo Yamasaki, muitas empresas ainda têm em caixa recursos para capital de giro recebidos da matriz na crise de captação externa do segundo semestre de 2002 e não precisam tomar linhas no mercado.

Com a sobra de recursos, as taxas que as empresas maiores pagam no financiamento de 180 dias vão de 0,5 ponto percentual sobre a Libor, taxa interbancária de Londres, chegando a 0,3 ponto percentual para alguns bancos e empresas de primeiríssima linha. As pequenas empresas chegam a pagar prêmios de 10 pontos percentuais sobre a Libor.

No Bradesco, um dos bancos líderes nesse mercado, o crescimento no total de câmbio contratado - inclui Adiantamento de Contrato de Câmbio (ACC), financiamento até 360 dias pré-embarque, e Adiantamento de Cambias Entregues (ACE), financiamento pós-embarque, além de câmbio à vista - neste ano até o dia 16 de junho foi de 49% na comparação com o mesmo período de 2003, chegando a US$ 8,9 bilhões. A participação dos ACCs e ACEs no total contratado caiu, passando de 62% do total no ano passado para cerca de 50% neste ano, por causa da liquidez das grandes exportadoras. A carteira de ACCs e ACEs do Bradesco chega a US$ 3 bilhões.

No Banco do Brasil, o aumento no total de ACCs e ACEs contratados nos cinco primeiros meses do ano chegou a 38% na comparação com o mesmo período do ano passado, para US$ 4,77 bilhões. "O cenário favorável estimula a antecipação", diz José Maria Rabelo, diretor de comércio exterior do Banco do Brasil.

Já o total de câmbio contratado no BB (que, além dos ACCs e ACEs, inclui o câmbio à vista) chegou a US$ 6,726 bilhões nos cinco primeiros meses do ano, um aumento de 35% na comparação com os mesmos meses de 2003. No BB, a carteira de ACC e ACE é de US$ 2,5 bilhões, enquanto a carteira de pré-pagamento à exportação, financiamento de mais longo prazo, acima de 360 dias, passou de US$ 617 milhões em dezembro para US$ 827 milhões em maio.

No Unibanco, o forte movimento de alta também se verificou. O câmbio contratado passou de US$ 1 bilhão ao mês no primeiro semestre de 2003 para US$ 1,3 bilhão neste ano. O volume total financiado passou de US$ 1 bilhão no acumulado em 2003 para US$ 1 bilhão no primeiro semestre deste ano.

O BankBoston, que está ampliando seu foco no atendimento às empresas médias e pequenas, conseguiu fazer a carteira de ACCs e ACEs do banco crescer 33% de janeiro para cá, chegando aos US$ 300 milhões. "Queremos ajudar o nosso cliente a exportar e o financiamento de curto prazo é parte dessa estratégia", afirma Yamasaki. Segundo Werner Arroyo, superintende do BankBoston, o exportador tem capacidade limitada de exportação e portanto de antecipação de câmbio e precisa administrar essa capacidade adequadamente para não perder dinheiro.

No Citibank, a carteira de ACC e ACE dobrou no semestre, segundo garante Cristiana Pires. Ela não quis revelar números, mas afirmou que o Citi é mais focado em financiamento de longo prazo à exportação e no crédito à importação. "São atividades mais rentáveis", afirma ela. ( Valor Econômico 28.06.2004)
BB e Nossa Caixa vão reforçar área externa

Cristiane Perini Lucchesi De São Paulo

Com o crescimento das exportações do país, os bancos estão redefinindo a prioridade de sua atuação e reestruturando suas áreas internacionais de forma a ampliar a base de clientes e buscar melhor atendimento aos já existentes. O Banco do Brasil acaba de criar uma diretoria específica para comércio exterior e a Nossa Caixa prepara até a abertura de uma subsidiária no exterior, provavelmente em Luxemburgo. "Temos primeiro de obter autorização do Legislativo", explica Rubens Sardenberg, diretor da Nossa Caixa.

Segundo ele, a Nossa Caixa busca agora assumir um papel que antes era do Banespa. Quer, além de atuar no mercado internacional como agente do governo estadual e prefeituras, atender às pequenas e médias empresas do Estado de São Paulo no que diz respeito ao fechamento de câmbio e crédito à exportação.

Os primeiros resultados já começam a se tornar visíveis: a carteira de financiamento ao comércio exterior de curto prazo -até 360 dias- passou dos "residuais" US$ 1 milhão, no início de 2003, para US$ 12,5 milhões hoje, diz Sardenberg. São cerca de 100 operações de pequenas e médias empresas, conta.

A Nossa Caixa pretende chegar até o final do ano com uma carteira total de US$ 50 milhões. "Existe muito espaço para crescimento, pois há uma grande demanda não atendida por crédito das pequenas e médias empresas", afirma Sardenberg.

Já o Banco do Brasil, um dos líderes no mercado de financiamento à exportação de curto prazo, criou a diretoria de comércio exterior há pouco mais de um mês para reforçar sua posição, explica José Maria Rabelo, o diretor da área. Ele é funcionário de carreira do banco - está no BB há 29 anos - e nos últimos oito anos atuou no setor de recuperação de crédito. "Vamos ampliar serviços aos clientes, ajudá-los a buscar novos mercados e a lançar novos produtos no exterior, procurando contribuir para a promoção do comércio exterior do país", afirma  ( Valor Econômico 28.06.2004)
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